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PROCESSO NR.10650/000.050/92-14

Sessao de 10 de agosto de 1993 	 ACORDn0 1\iR.102-28.461

RECURSO NR. g 73.108- TREF- EXs. DE 1988 e 1989
RECORRENTE N ANTONIO FERREIRA GAL" JUNIOR

RECORRIDA g DRE• UBERABA- MG
MM fi

CEDULA O- O não atendimento do inciso III, do
art.54 do IR, na apuração do resultado da explora-
ção das atividades de cédula G, determina O arbi-
tramento. Recurso Improvido.

P

11,
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos • de 11

Erecurso interposto por ANTONIO FERREIRA OALVMO JUNIOR. 	 E

11ii
ACORDAM os Membros da Segunda C'âmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos,NEOAR provimento ao re- 11

curso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente 11

julgado.
11
P,

Sala das Sess&es, em 10 de agosto de 1993.
.40,

r , - riIRINEL ." SIMIANER	 - PRESIDENTE
/	 Pfi

-	 •	 ----	 ri

fi

JULIO CE3t2.131,..D. .....ii,T..--surp -- REL ATOR	 ,,,

VI

(;A:o

V ISTO EM	 D •NTO 'TC	 THr CARDOSO	 - PROCURADOR DA FAZENDA 11

SESSMO DE::	 NACIONAL	 1

2 4 MAR 1 q 94..	 .	 _,	 „.,...
Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

rosNWALDEVAM ALVES DE OLIVEIRA, FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO OIF-

FONI,KAZUKI S•IOBARA, URSULA HANSEN,MARIA CLELIA DE ANDRADE FIONFIREDO

E CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZI.
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RECURSO NR. g 23.108
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RECORRENTE 2 ANTONIO FERREIRA OALVNO jUNIOR	 II,
f.!,

11

p,,
1
1

RELATORI 0	 i,

1

Trata-se do lançamento decorrente dc . revisão nas decia- 11

raçffes de rendimentos dos exercícios de 1988 e 1989, que apurou infri-

gOncia do inciso III, do art.5A do RIR, em Amhes n'.. exerrírios, apu-
1

rando imposto na forma das minutas de calculo de .fis.7 .e.; e 77,
..:,

Em impugnação tempestiva . o Recorrente alega que não

houve omissão de rendimento o que possui todos os documentos relativos

a atividade agrícola e que todos foram entregues á fisCalizaço.
:
,

Diz mais, que este Conselho tem decidido que tendo o

Contribuinte toda a documenta0o que permite a apura0o do resultado,

n''..o pode haver a desciassifica0o de sua escrita, principalmente se

for considerado a enorme dificuldade da atividade rural e que deveria

a fiscaliza0o orientar o Contribuinte ao invez de penalizá-lo cum Lu.

branças extraVagantes e duplamente com rela0o a cobrança de juros e i

correção monetária.

A informag%o fiscal reconhece não ter havido sonegação

e sim arbitramento, uma vez que o Recorrente não atendeu a obriga0o

do regist re cies livres 1fiar..va .2'., rA79ín hordfle opina pela manuten0o do

lançamento.
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As fls. q3/A5 a bem lançada decisão recorrida mantendo o

lançamento pelo fato do 	 coRerrente não ter observado as regras de anu- 1

ração do rendimento líquido de atividade rural, como determinado pelo 1
RIR/80.	 1

i
1

Em recurso voluntário, o Recorrente reitera 'ipsis lit- i

teris" os termos da impugnação. 	 I

i
t

E o relatÓrio.

I
1
I

1

I

i
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V O T  O

Conselheiro JULIO CESAR GOMES DA SILVA -Relator

1

Não tem qualquer razão o Recorrente pois não mantem es-

crituração regular na forma determinada pelo Regulamento que obriga o

registro dos livros na Receita Federal até o encerramento coono -hAse,

o que não ocorreu e o Recorrente não contesta.

P

1 ..M0 conhecemos a exist@ncia de jurisprudOncia predomi- I

nante que desautoriza o arbitramento quando o Contribuinte possue a

documentação que serviu de base a sua declaração, apesar de o:o cum-

prir o dispositivo que rege a escrituração da atividade rural.

Alem de estar obrigado a manter escrituração contabil,

frente a receita bruta auferida no ano base o Recorrente não registrou 1

05 livros na Receita Federal como obrigado.

Assim, conheço do recurso por tempestivo, mas lhe nego í

provimento.

F

Brasilia (DF), 10 de agosto de 1993.

;In Tn CE5: ',,é:- GOMES DA SILV(*,- RELATOR
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